PARECER Nº 1040, DE 2014 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 24, DE 2014 

Através da Mensagem A-nº 53/2014, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembleia Legislativa o Projeto de lei complementar nº 24, de 2014, que institui o Código Estadual de Proteção Contra Incêndios e Emergências e dá providências correlatas. 

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 03 (três) emendas. 

A propositura tramita em regime de urgência. 

Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, o relator Especial em substituição ao órgão técnico concluiu pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas. 

Na sequencia do processo legislativo a foi encaminhado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho que, em seu parecer, de Relator Especial, concluiu pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas. 

Cumpre-nos, nesta oportunidade, emitir parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento e Planejamento. 

DO PROJETO 

O Projeto pretende instituir o Código Estadual de Proteção Contra Incêndios e Emergências e no sentido de fixar a competência do Corpo de Bombeiros e fortalecer a atuação dos mesmos para fiscalizações sobre as condições de segurança em imóveis e permitir medidas que, hoje em dia, só podem ser realizadas por fiscais das prefeituras, como interdições, bem como permitir a fiscalização e a punição pelo Corpo de Bombeiros. 

Prevê as penalidades - advertência escrita, multa, embargo, interdição, cassação do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, podendo, ainda ser aplicadas sem prejuízo da eventual cassação do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB. Disciplina que o pagamento da multa não exime infrator do cumprimento das exigências. Prevê, ainda, a criação Cria Fundo Estadual de Segurança contra Incêndios e Emergências - FESIE, composto por recursos de dotações orçamentárias, produto da arrecadação, multas, taxas decorrentes das atividades, doações de pessoas. 

A proposta é de natureza legislativa nos termos do que dispõe o artigo 23, parágrafo único, 15 e não colide com nenhuma norma estabelecida no ordenamento jurídico-constitucional pátrio. Somos por sua aprovação. 

Além do inquestionável mérito da proposta, inexistem quaisquer óbices de natureza constitucional, jurídica, financeira ou orçamentária que elidam o acolhimento do presente projeto, pelo quê, somos por sua aprovação. 

DAS EMENDAS 

A Emenda de nº 1 sugere que nos hospitais, escolas, casas noturnas, hotéis e locais de grandes concentrações humanas, os materiais utilizados como revestimentos de paredes, divisórias, pisos e tetos provenientes de tecido deverão ser de material com propriedades antichama permanente. 

Por sua vez, as emendas de nºs 2 e 3 propõem a supressão e alteração de incisos a sabe: o inciso V do artigo 2º, o artigo 6º, o artigo 16, o inciso III, §1º e § 2º do artigo 25 e os artigos 26, 27, 28 e 29, no sentido de retirar o poder de fiscalização do corpo de bombeiros, bem suprimir a possibilidade dos recursos alcançados com o pagamento das multas sejam destinados para o Fundo. 

Referidas emendas se revestem de vícios já apontados nos pareceres que nos antecederam no processo legislativo, interferem no planejamento financeiro-orçamentário do Estado, competência atribuída tão somente ao Chefe do Poder Executivo. Somos, pois, pela rejeição das emendas de nºs 1 a 3. 

Posto isso, opinamos pela aprovação do Projeto de lei complementar nº 24, de 2014, e pela rejeição das Emendas de nºs 1 a 3. 

É o nosso parecer. 

a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2-7-2014.

a) Mauro Bragato - Presidente

Edson Giriboni – Maria Lúcia Amary – Davi Zaia – Mauro Bragato – Orlando Bolçone (favorável também às emendas) – Osvaldo Verginio – Hamilton Pereira 

